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Edital retificado 2 nº 056/2026 - Pregão nº 026/2026 - Processo nº 1034/2026

LICITAÇÃO COM COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/EQUIPARADOS

INTERESSADA: Prefeitura do Município de Santa Maria da Serra/SP

OBJETO: Registro de preços para locação de estruturas e equipamentos diversos (banheiros químicos; tendas; gradil; estrutura de box Truss; palco; piso de palco; telão de led; equipe de apoio; equipamentos de som e iluminação; geradores) para serem usados em eventos públicos.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 04 de novembro de 2026, às 9h


Cadastro de propostas: De 14/10/2026 às 16h até o dia 04/11/2026 às 9h

Início da fase de lances: Dia 04 de novembro de 2026, às 9h05
LOCAL DA REALIZAÇÃO: www.bll.org.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote
MODO DE DISPUTA: Aberto

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não
JOSIAS ZANI NETO, Prefeito de Santa Maria da Serra, Estado de São Paulo, torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e do Decreto Municipal nº 3.412 de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitação é o registro de preços para locação de estruturas e equipamentos diversos (banheiros químicos; tendas; gradil; estrutura de box Truss; palco; piso de palco; telão de led; equipe de apoio; equipamentos de som e iluminação; geradores) para serem usados em eventos públicos, conforme anexos deste Edital.

1.2 - O lote 01 é para participação exclusiva de empresas ME/EPP/Equiparadas, enquanto os demais são para ampla participação.

2 - DA REFERÊNCIA DE TEMPO

2.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

3 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. por ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do site www.bll.org.br.

3.1.1 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo da licitante vencedora do certame, que pagará a BLL conforme escolha do plano pela empresa no site www.bll.org.br, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.
3.2 - As licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santa Maria da Serra a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2.1 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.2.2 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.3 - A obtenção do tratamento diferenciado para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiprados (MEP´s) fica limitada às MEP´s que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme Lei Federal nº 14.133/2021.

3.4 - Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 - Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6 - Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3 - empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8 - agente público da Prefeitura de Santa Maria da Serra;

3.6.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

3.7 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.10 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.11 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Serra/SP, tendo por base a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (www.bll.org.br).

4 - DA VISTORIA TÉCNICA

4.1 - Não se aplica ao caso.

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E QUANTIDADES ADQUIRIDAS

5.1 - Os recursos orçamentários serão das fichas informadas no momento da solicitação de compra, no Pedido de Compra/Empenho.

5.2 - A quantidade máxima de cada item a ser adquirida é a informada no Termo de Referência, bem como a requisição mínima.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1 - A abertura da sessão pública deste procedimento licitatório, conduzida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (bll.org.br). 

6.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação/Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Agente de Contratação/Pregoeiro, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7 - DA PROPOSTA

7.1 - A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento de novas propostas será automaticamente encerrado. 

7.1.1 - A licitante deverá consignar no sistema eletrônico, de forma expressa, o valor global do lote em que irá participar, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

7.2 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. No campo “marca/modelo”, inserir MARCA PRÓPRIA no caso da licitante for fabricante/distribuidor exclusivo do objeto.

7.2.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. Ao contar da data de apresentação por meio da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, as propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

7.5 - Não será admitida a possibilidade de prever preços diferentes em um mesmo lote.

7.6 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital, e as quantidades máximas a serem contratadas nesse certame e o valor unitário estimado estão no Termo de Referência anexo deste Edital.

7.6.1 - As empresas enquadradas como ME, EPP e Equiparadas deverão seguir o artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.7 - Fica vedada à participação da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Serra em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, sendo a exceção na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste edital.

8 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 - O modo de disputa neste certame é “aberto”.

8.2 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

8.3 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.4 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.5 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.6 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.7 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.8 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitivado Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.10 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.11 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote.

8.12 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.13 - No caso de ampla disputa entre os participantes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.14 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.15 - Se for o caso, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.16 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio automático, realizado pela Plataforma BLL, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.17 - Havendo eventual empate entre propostas iniciais, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.18 - Persistindo o empate após a aplicação dos critérios do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive dos critérios de preferência legalmente previstos, a Administração adotará procedimento de desempate juridicamente fundamentado, vedada a realização de sorteio automático como substituto dos critérios legais.

8.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.20 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.21 - O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.22 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.23 – DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIOS E DA PROPOSTA READEQUADA
8.23.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, considerando-se, para fins de classificação durante a etapa competitiva, o valor total ofertado para cada lote.

8.23.2 - Encerrada a etapa de lances e a negociação, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar proposta readequada ao valor final ofertado, contendo, obrigatoriamente, os preços unitários e totais de todos os itens que compõem o respectivo lote.

8.23.3 - A redução decorrente dos lances deverá ser refletida na composição dos preços dos itens integrantes do lote, vedada a redistribuição artificial dos valores entre os itens com a finalidade de concentrar preços elevados em determinados serviços, compensando-os mediante redução desproporcional de outros itens, de modo a prevenir sobrepreço, superfaturamento ou prática caracterizável como “jogo de planilha”.

8.23.4 - Nenhum preço unitário constante da proposta readequada poderá ser superior ao respectivo preço unitário máximo estimado pela Administração, ainda que o valor global do lote permaneça inferior ao valor máximo estimado.

8.23.5 - A Administração verificará, além do valor global do lote, a compatibilidade dos preços unitários ofertados com os valores de referência e com os preços praticados no mercado, podendo realizar diligências e solicitar esclarecimentos, memórias de cálculo, composição de custos ou outros elementos necessários à aferição da exequibilidade e da compatibilidade da proposta.

8.23.6 - Caso seja identificado preço unitário superior ao máximo admitido, a licitante será convocada para adequar sua planilha, mediante redução do respectivo preço unitário, sem majoração do valor global final do lote decorrente da etapa competitiva e sem elevação dos preços unitários já ofertados, observadas as regras do edital.

8.23.7 - Não sendo promovida a adequação solicitada ou permanecendo preço unitário acima do limite máximo admitido pela Administração, a proposta será desclassificada para o respectivo lote, procedendo-se à análise da proposta subsequente, observada a ordem de classificação.

8.23.8 - A proposta readequada deverá preservar a coerência econômica entre os preços dos diferentes itens que compõem o lote, ficando vedada qualquer composição que possa resultar em vantagem indevida à contratada em razão da execução diferenciada dos quantitativos estimados.

8.24 - Os preços unitários constantes da proposta readequada da licitante vencedora constituirão os preços contratuais máximos para cada item, observadas as hipóteses legais de reajuste, repactuação ou revisão, quando cabíveis.

8.25 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

8.25.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificado.

8.25.2 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação à licitante melhor classificado.

8.25.3 - Havendo uma ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao da licitante vencedora, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

8.25.4 - A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação, deverá ser respeitada nas contratações, constituindo cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata de Registro de Preços, inclusive nas hipóteses de não assinatura da Ata, cancelamento do registro do fornecedor ou demais situações previstas na legislação e no regulamento aplicável ao Sistema de Registro de Preços.

9 - DA FASE DE JULGAMENTO

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e neste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e,
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
9.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2 - A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

9.3.3 - Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de participação. 

9.4 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.5 - Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às MEP´s, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o este Edital.

9.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.7.1 - contiver vícios insanáveis; 
9.7.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 
9.7.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
9.7.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.7.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

9.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove: 

a - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.9 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

9.9.2 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

9.9.3 - Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

9.11.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

9.11.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.11.3 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos serviços ou da área especializada no objeto.

9.12 - DAS AMOSTRAS

9.12.1 - Não é o caso.
10 - DA HABILITAÇÃO

10.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

10.2 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

10.3 - As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

10.4 - Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estrangeira serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.5 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

10.6 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.7 - O participante vencedor deverá anexar na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/), no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar do pedido do Agente de Contratação/Pregoeiro, os documentos abaixo discriminados:

10.7.1 - Da habilitação jurídica:

a) conforme o caso, consistirá em:

a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual;

a.2) no caso de Micro Empreendedor Individual (MEI), deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor.

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Cédula de Registro Geral – RG e de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do(s) proprietário(s) e sócio(s), ou a Carteira Nacional de Habilitação - CNH.
10.7.2 - Da habilitação fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa a tributos mobiliários;

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011;

10.7.2.1 - Em se tratando de MPE, deverá ser apresentada Declaração de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123 de 2006 e alterações, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital.

10.7.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento e que a licitante for declarada vencedora, em conformidade com o rito legal de habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Santa Maria da Serra, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.2.3 - As MPE´s, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.7.2.4 - A não regularização da documentação no prazo descrito, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, procedendo-se a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.7.3 - Da Qualificação Econômico Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 

b) Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE e demais demonstrações contábeis exigidas pela legislação societária, referentes aos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis. As empresas constituídas no exercício financeiro em curso poderão apresentar Balanço de Abertura, observada a legislação aplicável. As demonstrações contábeis deverão estar devidamente registradas na Junta Comercial ou no órgão competente, conforme a natureza jurídica da licitante. A Administração poderá realizar diligências destinadas à verificação da autenticidade, regularidade, consistência e veracidade das demonstrações contábeis apresentadas.
10.7.4 - Da Qualificação Técnica:

a) Comprovação de aptidão para a locação de bens compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme exigência no item 9.8 do Termo de Referência.
b) Para participação do lote 02 “Estruturas”, a empresa deverá apresentar:

b.1) Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), de Arquitetura (CAU), ou de entidade profissional competente;
b.2) Comprovação da licitante possuir profissional(is) devidamente habilitado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), de Arquitetura (CAU), ou de entidade profissional competente, através de:

b.3) Comprovação de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados da empresa. Caso o(s) Responsável(is) Técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da Assembléia de sua investura no cargo ou cópia do contrato social. A vinculação do profissional se dará também nos termos da Súmula nº 25 - TCESP: Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.
10.7.5 - Outras declarações:

a) DECLARAÇÃO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;

b) DECLARAÇÃO que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções  coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
c) DECLARAÇÃO  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
d) DECLARAÇÃO de que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no  presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
e) DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

f) DECLARAÇÃO de não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.
g) DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação;
h) DECLARAÇÃO com os dados da empresa e do representante legal da empresa que, em caso da licitante sagrar-se vencedora do certame, irá assinar o contrato, bem como do responsável técnico, conforme Anexo IV deste Edital;

i) DECLARAÇÃO, se for o caso, de que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme Anexo III deste Edital.
10.7.5.1 - A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

10.7.5.2 - As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

10.7.5.3 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
10.7.6 - Da garantia da proposta:

a) Não se aplica, devido ao objeto comum deste certame.
10.8 - A Prefeitura considerará como prazo de validade das Certidões, 60 (sessenta) dias contados da data de emissão, salvo se outro já estiver expresso no próprio documento.

11 - DOS RECURSOS

11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.bll.org.br.

12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra quando for o caso; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

12.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

12.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.

12.1.5 - fraudar a licitação.

12.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

b) apresentar, quando for o caso, amostra falsificada ou deteriorada.

12.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

12.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2 - Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública.

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo de 02 (dois) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10 - A DETENTORA DA ATA estará ainda sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:

a) Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação dos serviços, até o máximo de 20 (vinte) dias.

a.1) No caso de atraso por período superior a 20 (vinte) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da DETENTORA DA ATA devido a inexecução total do contrato, aplicando-se a pena de multa de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 02 (dois) anos.

b) Se for o caso, a diminuição do ritmo da obra/serviços por culpa exclusiva da DETENTORA DA ATA e o não atendimento às determinações da CONTRATANTE, nos prazos a serem fixados para adequação ao cronograma de obra, contados do recebimento da notificação, sujeitarão a DETENTORA DA ATA às sanções de Advertência, não sendo corrigido ou na reincidência caberá a aplicação de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, que incidirá sobre o valor global do CONTRATO, considerando, para tanto, eventuais reajustamentos. 
12.11 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.12 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.13 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.14 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.15 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.15.1 - Para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.16 - Da fraude e da corrupção

12.16.1 - As licitantes devem observar e a DETENTORA DA ATA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre 02 (dois) ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática aqui previstas; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

12.17 - Da matriz de riscos: O risco do prejuízo pela prestação dos serviços com insuficiência qualitativa será exclusivo do licitante vencedor que arcará, inclusive, com multa de 30% (trinta por cento) do valor do produto que deveria ter sido entregue com a qualidade prevista no edital, sem prejuízo das regras qualitativas ordinariamente previstas nos padrões de mercado.

12.17.1 - A multa decorrente da insuficiência qualitativa deverá ser indicada pela administração pública após o recebimento provisório e antes do recebimento definitivo do objeto previsto no edital. 

12.17.2 - O licitante vencedor terá o prazo de 15 (quinze) dias para, nos termos do artigo 157, II da Lei Federal nº 14.133/2.021, apresentar sua defesa. 

12.17.3 - A efetiva resolução do problema dentro do prazo de defesa do licitante vencedor será utilizada, obrigatoriamente, como critério de redução da pena de multa, observados os limites de 30% (trinta por cento) a 10% (dez por cento) sendo obrigatória a aplicação de multa na hipótese de prestação dos serviços com qualidade insatisfatória. 

12.17.4 - A prestação dos serviços após o prazo previsto no edital equivale à deficiência qualitativa aplicando-se as mesmas regras anteriores, contando-se o prazo inicial de defesa, automaticamente, a partir do último dia da prestação dos serviços sem necessidade de notificação expressa. 

12.17.5 - A notificação sobre insuficiência qualitativa tem a natureza de advertência para fins de registro cadastral do licitante vencedor e nos termos do artigo 60, II da Lei Federal nº 14.133/2.021 para fins de desempate por desempenho contratual.

13 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

13.1 - Declaram as partes expresso consentimento de que serão coletados, tratados e compartilhados os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, seja os dados necessários para cumprimento de obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º, inc. V da LGPD, sendo que outros dados poderão ser coletados, mediante termo de consentimento específico.
14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3 - A impugnação, pedidos de esclarecimentos, informações e demais elementos referente a licitação serão fornecidos no Setor de Licitações da Prefeitura, situado no Paço Municipal, na Praça Santo Zani, nº 30, Jardim Bom Jesus, Santa Maria da Serra/SP, em dias e horários de expediente, pelo e-mail licitacao2@santamariadaserra.sp.gov.br ou ainda pelo telefone (19) 3187.9900.

14.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.5 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

14.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DEMAIS PRAZOS

15.1 - A licitante vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços no Setor de Licitações, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias, da data da publicação da homologação do certame no Diário Municipal Eletrônico.

15.2 - Decorrido o prazo estipulado no item acima, se a licitante vencedora não aceitar ou retirar o instrumento de contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, decairá do direito á mesma, sujeitando-se ás sanções previstas neste Edital.

15.3 - A Ata de Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

15.3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

15.4 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor da Administração.

15.5 - A DETENTORA DA ATA deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica do objeto, fazendo também constar em seu corpo a descrição: “Pregão nº 026/2026 - Ata de Registro de Preços nº 999/2026”.

15.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a DETENTORA DA ATA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

15.6.1 - DO REAJUSTE

a) Aplica-se aos preços contratados o índice de reajustamento de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística–IBGE, apurado dos últimos 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

b) Os preços poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,que inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela decorrente. 

§ 1º O detentor do contrato deverá apresentar requerimento perante à Administração, durante a vigência da ata de registro de preços ou do contrato dela decorrente, acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços contratados. 

§ 2º O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado.

§ 3º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta da Administração Pública a partir da data do protocolo de requerimento de reajuste.
a) Os preços poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato dela decorrente.

§ 1º A DETENTORA DA ATA deverá apresentar requerimento perante à Administração, durante a vigência do contrato dela decorrente, acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados.

§ 2º O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado.

§ 3º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta da Administração Pública a partir da data do protocolo de requerimento de reajuste.

15.7 - As atas de registro de preços terão como gestor o servidor Luiz Paulo dos Santos Ferreira, Diretor do Departamento Municipal de Comunicação, e como fiscal o servidor Leandro Gomes da Silva, Diretor do Departamento Municipal de Turismo, Cultura e Eventos.

15.7.1 - Serão feitos os devidos acompanhamentos da ata, saldo e dotação para aplicação.

15.8 - A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa DETENTORA DA ATA para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

15.9 - A prestação dos serviços será feita de forma parcelada e sob demanda, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente expedido pela Administração Municipal, contendo a descrição do evento, os serviços requisitados, os quantitativos, o local de execução, as datas, os horários, os prazos para mobilização, montagem, operação e desmontagem, bem como as demais condições específicas necessárias à perfeita execução do objeto. As Ordens de Serviço serão emitidas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data prevista para início da montagem

15.10 - Caso o serviço, estrutura ou equipamento disponibilizado seja reprovado pela fiscalização por desconformidade com as especificações estabelecidas, a Detentora da Ata deverá providenciar sua correção ou substituição, sem ônus adicional para a Administração, em prazo fixado pela fiscalização, considerando a natureza da ocorrência e a proximidade da realização do evento. Quando a irregularidade puder comprometer a realização, continuidade ou segurança do evento, a correção ou substituição deverá ocorrer imediatamente ou em tempo hábil para assegurar sua realização integral. Nas demais hipóteses, o prazo máximo para regularização será de até 02 (dois) dias úteis.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico da BLL.

16.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro.

16.3 - Os casos omissos serão decididos pela Administração, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site da Prefeitura (www.santamariadaserra.sp.gov.br), e na Plataforma Eletrônica da BLL Compras (www.bll.org.br).

16.11 - Em caso da DETENTORA DA ATA vir a solicitar realinhamento, reajuste, reequilíbrio, cancelamento, rescisão, aditamento ou prorrogação parcial ou total de instrumentos jurídicos firmados existentes junto a esta Municipalidade, deverão, obrigatoriamente, protocolar junto ao Setor de Licitações da Prefeitura, ou encaminhar via e-mail (pelo e-mail institucional da empresa ou adjacente), cujos documentos legíveis devem estar devidamente assinados pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, para o e-mail licitacao2@santamariadaserra.sp.gov.br, sob pena de indeferimento sumário do pedido.
16.12 - Todos os atos pertinentes a esta licitação, bem como notificações, penalidades e demais comunicados, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Municipal Eletrônico.

16.13 - Fica vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

16.14 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Serra ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

16.15 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) Anexo I - Modelo de Proposta de Preços;

b) Anexo II - Minuta de Ata de Registro de Preços;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado;

d) Anexo IV - Declaração com os dados da empresa e representante legal;

e) Anexo V - Declarações diversas; e,
f) Anexo VI - Lotes e valores estimados.
g) Anexo VII - Análise de Riscos;
h) Anexo VIII - Termo de Referência
Santa Maria da Serra, 14 de outubro de 2026.

JOSIAS ZANI NETO
Prefeito Municipal

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO Nº 026/2026 - PROCESSO Nº 1034/2026

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	RAZÃO SOCIAL: 

	CNPJ:
	 

	ENDEREÇO:                                                                                                                                                                                        

	TELEFONE:
	 

	E-MAIL:                                                                                                                                                                                        

	RESPONSÁVEL POR ASSINAR A ATA:

	CPF DO RESPONSÁVEL: 

	E-MAIL PESSOAL DO RESPONSÁVEL:

	E-MAIL PROFISSIONAL DO RESPONSÁVEL:

	TELEFONE(S) DO RESPONSÁVEL:


Apresentamos e submetemos à apreciação, nossa Proposta relativa à Licitação em referência, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

	Item
	Qtde.
	Un.
	Descrição
	Marca/Fabricante
	Valor unitário
	Valor total

	
	
	
	
	
	
	


Declaro, sob as penas da Lei, que o(s) serviços(s) ofertado(s) atende(m) plenamente o descritivo bem como as normas técnicas pertinentes.

Declaro de que os preços ofertados correspondem ao do mercado, e que a proposta foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, bem como que não tentei influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, e que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado à administração antes da abertura oficial da proposta, tampouco que recebi informações nesse sentido da administração, e que caso haja indícios de que isso não corresponda à verdade, tenho ciência de que poderei ser investigado pelos crimes e infrações cabíveis, inclusive o representante da empresa durante à sessão, e eximo a administração pública de qualquer responsabilidade nesse sentido por força do art. 2º, II, da Lei 13.874/19.

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da proposta.

_______________, ___ de _______________ de 2026.

______________________________

Assinatura do representante legal

CPF nº

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº _____/2026 - Pregão nº 026/2026 - Processo nº 1034/2026

REGISTRO DE PREÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS
Aos _____dias do mês de _______ do ano de dois mil e ______, nas dependências do Setor de Compras e Licitação, o MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA SERRA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, Estado de São Paulo, na Praça Santo Zani, n° 30, Parque Bom Jesus, inscrito no CNPJ/MF sob nº 44.720.530/0001-80, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. JOSIAS ZANI NETO, brasileiro, portador do documento de identidade R.G. n° XXXXXXXXXXXXX, e inscrito no CPF/MF sob o n° XXXXXXXXXXXX, através de seu órgão executivo municipal doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021 e legislação pertinente, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO nº 026/2026, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa _____________________, CNPJ nº _______________, inscrição estadual nº____________________, estabelecida à _____________, nº ____, na cidade, Estado de ______, telefone (   ) ____________, e-mail ________________, devidamente representada pelo Sr/Srª_______________, doravante denominada DETENTORA DA ATA, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

1 - OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para locação de estruturas e equipamentos diversos (banheiros químicos; tendas; gradil; estrutura de box Truss; palco; piso de palco; telão de led; equipe de apoio; equipamentos de som e iluminação; geradores) para serem usados em eventos públicos, de acordo com as necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações do Termo de Referência anexo ao Edital do Pregão Eletrônico nº 026/2026, sendo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.1 - Valor total desta Ata de Registro de Preços: R$ _______________ ( xxxxxxxxxxxxxxxxx).

1.1.1 - Ficam vinculados a essa Ata de Registro de Preços o edital do presente certame, bem como o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência.

1.2 - A DETENTORA DA ATA deverá prestar os serviços em conformidade com os padrões e normas aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo.

1.3 - O MUNICÍPIO se reserva no direito de recusar o produto que não esteja dentro do descritivo, das normas e dos padrões exigidos e aplicados ao mesmo, respondendo a DETENTORA DA ATA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas necessárias forem e apontarem a fiscalização do MUNICÍPIO.

1.4 - A DETENTORA DA ATA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos, incidentes e apurados na hipótese da incidência do previsto no parágrafo anterior desta ata, inclusive com a substituição.

1.5 - Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Serra ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
2 - DA VALIDADE DA ATA E VIGÊNCIA DA ATA - O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

3 - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

c.1) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

c.2) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

4 - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

a) Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

a.1) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

a.2) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

a.3) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

a.4) Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

b) Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

b.1) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

b.2) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na legislação aplicável.

b.3) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nos termos desta Ata de Registro de Preços.

b.4) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item g), e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

b.5) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto nos termos desta Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

b.6) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5 - DA CONDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO - O MUNICÍPIO realizará o pagamento do objeto de acordo com as quantidades entregues em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), se de acordo com o solicitado e em conformidade com a Ata.

5.1 - Nos preços estão embutidos transporte, carga e descarga do objeto, impostos, taxas, emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, que possam vir a gravá-los, sendo de inteira responsabilidade da DETENTORA DA ATA a quitação destes.

5.2 - O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438. TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.3 - DO REAJUSTE

a) Aplica-se aos preços contratados o índice de reajustamento de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística–IBGE, apurado dos últimos 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

b) Os preços poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,que inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela decorrente. 

§ 1º O detentor do contrato deverá apresentar requerimento perante à Administração, durante a vigência da ata de registro de preços ou do contrato dela decorrente, acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços contratados. 

§ 2º O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado.

§ 3º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta da Administração Pública a partir da data do protocolo de requerimento de reajuste.
c) Os preços poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato dela decorrente.

§ 1º A DETENTORA DA ATA deverá apresentar requerimento perante à Administração, durante a vigência do contrato dela decorrente, acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados.

§ 2º O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado.

§ 3º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para a resposta da Administração Pública a partir da data do protocolo de requerimento de reajuste.

6 - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO/GESTÃO: A prestação dos serviços será feita de forma parcelada e sob demanda, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente expedido pela Administração Municipal, contendo a descrição do evento, os serviços requisitados, os quantitativos, o local de execução, as datas, os horários, os prazos para mobilização, montagem, operação e desmontagem, bem como as demais condições específicas necessárias à perfeita execução do objeto. As Ordens de Serviço serão emitidas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data prevista para início da montagem
6.1 - A empresa vencedora se responsabilizará em, no caso do serviço entregue ser reprovado, efetuar a troca em tempo hábil para a realização do evento por completo.
6.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis que antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

6.3 - A Detentora da Ata fica obrigada a cumprir integralmente as Ordens/Autorizações de Fornecimento até a data do vencimento da Ata de Registro de Preços.

6.4 - A Detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a substituir e remover, às suas expensas, os itens em que se verificarem vícios ou defeitos resultantes da fabricação ou transporte inadequado.

6.5 - As atas de registro de preços terão como gestor o servidor Luiz Paulo dos Santos Ferreira, Diretor do Departamento Municipal de Comunicação, e como fiscal o servidor Leandro Gomes da Silva, Diretor do Departamento Municipal de Turismo, Cultura e Eventos.

7 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

d.1) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

e) O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

f) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

g) O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

g.1) Por razão de interesse público;

g.2) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou,

g.3) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8 - DAS PENALIDADES: O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

8.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

8.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

8.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências aqui previstas, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9 - DOS RECURSOS - As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços serão serão de origem própria, estadual e/ou federal, das fichas informadas no momento da solicitação de compra, no Pedido de Compra/Empenho.

10 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

10.1 - Declaram as partes expresso consentimento de que serão coletados, tratados e compartilhados os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, seja os dados necessários para cumprimento de obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º, inc. V da LGPD, sendo que outros dados poderão ser coletados, mediante termo de consentimento específico.

11 - FUNDAMENTO LEGAL - Processo de Licitação – Modalidade Pregão Eletrônico nº 026/2026, devidamente homologada, e Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais Legislação de Direito Administrativo aplicáveis à espécie.

12 - VINCULAÇÃO - A presente Ata de Registro de Preços está vinculado ao Pregão Eletrônico nº 026/2026 e à proposta da DETENTORA DA ATA, fazendo parte integrante deste instrumento, como se transcrito estivessem literalmente.
13 - DO FORO - Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca de São Pedro/SP, como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta da DETENTORA DA ATA.
14 - DA PUBLICAÇÃO - Caberá o MUNICÍPIO providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial do Município e dentro do prazo legal.

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O MUNICÍPIO não se obriga a utilizar a presente Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições.

15.1 - A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado a DETENTORA DA ATA a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

15.2 - A DETENTORA DA ATA obriga-se a manter, durante toda a execução da Ata em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

Santa Maria da Serra, ______ de _________________de 2026.

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA SERRA

Josias Zani Neto - Prefeito Municipal

DETENTORA

Representante Legal

Testemunhas:

1. ___________________________________________ RG.:_________________________

2. ___________________________________________ RG.:_________________________

Luiz Paulo dos Santos Ferreira


 Leandro Gomes da Silva



   Gestor



             
    Fiscal
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Santa Maria da Serra/SP ​​​

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX      CNPJ: XXXXXXXXXXXX

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):
_________________

OBJETO: Registro de preços para locação de estruturas e equipamentos diversos (banheiros químicos; tendas; gradil; estrutura de box Truss; palco; piso de palco; telão de led; equipe de apoio; equipamentos de som e iluminação; geradores) para serem usados em eventos públicos.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das e manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos  termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de  Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre  atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Santa Maria da Serra, 99 de XXXXXXXXXXXXXXX de 2026.
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE; RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; RESPONSÁVEL QUE ASSINARAM O AJUSTE E ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Josias Zani Neto

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 104.874.288/11
Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ______________________________________________________ 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: 
Cargo: 
CPF: 

Assinatura: ______________________________________________________ 

FISCAL DO CONTRATO: 

Nome: 
Cargo: 
CPF: 

Assinatura: ______________________________________________________ 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP
CONTRATANTE: 
Prefeitura do Município de Santa Maria da Serra/SP 

CNPJ: 44.720.530/0001-80

CONTRATADA: 
.......................................................

CNPJ:

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
............/2026

DATA DE ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

OBJETO: Registro de preços para locação de estruturas e equipamentos diversos (banheiros químicos; tendas; gradil; estrutura de box Truss; palco; piso de palco; telão de led; equipe de apoio; equipamentos de som e iluminação; geradores) para serem usados em eventos públicos.
VALOR:

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 
relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
Local e data: Santa Maria da Serra/SP, 99 de xxxxxxxxxxxxx de 2026.
RESPONSÁVEL:
_________________________________________





Josias Zani Neto - Prefeito Municipal

ANEXO III
PREGÃO Nº 026/2026 - PROCESSO Nº 1034/2026

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADO



DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ____________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é:

(     ) microempresa

(     ) empresa de pequeno porte ou equiparado

Tudo nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório do Pregão nº 026/2026, realizado pelo Município de Santa Maria da Serra, Estado de São Paulo.

Local e data.

Nome, cargo e assinatura

Nº do RG e do CPF

ANEXO IV - DADOS DA EMPRESA E REPRESENTANTE

PREGÃO Nº 026/2026 - PROCESSO Nº 1034/2026

Razão Social: _____________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________

Bairro: _________________________________________ CEP: ___________________

Cidade: _______________________________________________ Estado: ___________

E- mail(s): _______________________________________________________________

Telefone(s): ______________________________________________________________

Nome do responsável pela assinatura do contrato: _______________________________

_______________________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________

CPF: __________________________
 RG: ______________________

E-mail institucional: _____________________________________________

E-mail pessoal:_________________________________________________ 

Telefone(s): ___________________________________________________

Local e data.

Nome, cargo e assinatura

Nº do RG e do CPF

ANEXO V - DECLARAÇÕES DIVERSAS

PREGÃO Nº 026/2026 - PROCESSO Nº 1034/2026

A empresa _________________, com sede na ___________________, n.º _____, C.N.P.J. nº _________________, por intermédio de seu representante legal _________, vem por meio desta DECLARAR que:

a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções  coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

d) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no  presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social;

f) de não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88;

g) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.

Local e data.

Nome, cargo e assinatura

Nº do RG e do CPF

ANEXO VI - LOTES E VALORES ESTIMADOS

PREGÃO Nº 026/2026 - PROCESSO Nº 1034/2026

	LOTE 01 - LOCAÇÃO BANHEIRO QUIMICO
	
	

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo

	Lote 1 - item 1
	Banheiro  químico  modelo  Standart  - masculino/feminino – para 01 dia
	20 cabines
	R$ 372,50
	R$ 7.449,95
	10
	20

	Lote 1 - item 2
	Banheiro  químico  modelo  Standart  - masculino/feminino – para 02 dias
	20 cabines
	R$ 586,60
	R$ 11.731,94
	10
	20

	Lote 1 - item 3
	Banheiro  químico  modelo  Standart  - masculino/feminino – para 03 dias
	10 cabines
	R$ 846,28
	R$ 8.462,82
	5
	10

	Lote 1 - item 4
	Banheiro  químico  modelo  Standart  - masculino/feminino – para 04 dias
	10 cabines
	R$ 1.128,97
	R$ 11.289,73
	5
	10

	Lote 1 - item 5
	Banheiro químico modelo PNE (Portador de Necessidades Especiais) – para 01 dia
	08 cabines
	R$ 457,50
	R$ 3.660,00
	4
	8

	Lote 1 - item 6
	Banheiro químico modelo PNE (Portador de Necessidades Especiais) – para 02 dias
	08 cabines
	R$ 716,84
	R$ 5.734,72
	4
	8

	Lote 1 - item 7
	Banheiro químico modelo PNE (Portador de Necessidades Especiais) – para 03 dias
	06 cabines
	R$ 1.174,17
	R$ 7.045,00
	3
	6

	Lote 1 - item 8
	Banheiro químico modelo PNE (Portador de Necessidades Especiais) – para 04 dias
	06 cabines
	R$ 1.532,04
	R$ 9.192,27
	3
	6


Valor Global do Lote 01: R$ 64.566,43 (sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e seis reais e quarenta e três centavos). Lote 01 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP com base ao disposto na Lei Complementar 123/2006 e Lei nº 14.133/2021.
	LOTE 02 - LOCAÇÃO ESTRUTURAS (TENDAS, GRADIL, ESTRUTURA DE BOX TRUSS, PISO DE PALCO E PALCO)

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo
	

	Lote 2 - item 1
	Tenda Barracão 15mt x 25mt – para 01 dia
	04 locação
	R$ 27.200,00
	R$ 108.800,00
	2
	4
	

	Lote 2 - item 2
	Tenda Barracão 15mt x 25mt – para 02 dias
	03 locação
	R$ 31.047,55
	R$ 93.142,65
	2
	4
	

	Lote 2 - item 3
	Tenda Barracão 15mt x 25mt – para 03 dias
	01 locação
	R$ 31.300,00
	R$ 31.300,00
	2
	3
	

	Lote 2 - item 4
	Tenda Barracão 15mt x 25mt – para 04 dias
	01 locação
	R$ 34.466,67
	R$ 34.466,67
	1
	1
	

	Lote 2 - item 5
	Tenda Barracão 15mt x 25mt – para 15 dias
	01 locação
	R$ 47.600,00
	R$ 47.600,00
	1
	1
	

	Lote 2 - item 6
	Tenda Barracão 15mt x 25mt – para 30 dias
	01 locação
	R$ 59.450,00
	R$ 59.450,00
	1
	1
	

	Lote 2 - item 7
	Tenda 3mt x 3mt – para 01 dia
	15 locações
	R$ 513,84
	R$ 7.707,64
	1
	1
	

	Lote 2 - item 8
	Tenda 3mt x 3mt – para 02 dias
	15 locações
	R$ 820,22
	R$ 12.303,36
	8
	15
	

	Lote 2 - item 9
	Tenda 3mt x 3mt – para 03 dias
	30 locações
	R$ 905,00
	R$ 27.150,00
	8
	15
	

	Lote 2 - item 10
	Tenda 3mt x 3mt – para 04 dias
	10 locações
	R$ 1.042,50
	R$ 10.425,00
	15
	30
	

	Lote 2 - item 11
	Tenda 4mt x 4mt – para 01 dia
	16 locações
	R$ 696,00
	R$ 11.136,00
	5
	10
	

	Lote 2 - item 12
	Tenda 4mt x 4mt – para 02 dias
	14 locações
	R$ 896,85
	R$ 12.555,87
	8
	16
	

	Lote 2 - item 13
	Tenda 4mt x 4mt – para 03 dias
	06 locações
	R$ 1.019,72
	R$ 6.118,29
	7
	14
	

	Lote 2 - item 14
	Tenda 4mt x 4mt – para 04 dias
	04 locações
	R$ 1.066,67
	R$ 4.266,67
	3
	6
	

	Lote 2 - item 15
	Tenda 5mt x 5mt – para 01 dia
	16 locações
	R$ 795,68
	R$ 12.730,84
	2
	4
	

	Lote 2 - item 16
	Tenda 5mt x 5mt – para 02 dias
	20 locações
	R$ 1.394,49
	R$ 27.889,70
	8
	16
	

	Lote 2 - item 17
	Tenda 5mt x 5mt – para 03 dias
	06 locações
	R$ 1.523,50
	R$ 9.141,00
	10
	20
	

	Lote 2 - item 18
	Tenda 5mt x 5mt – para 04 dias
	04 locações
	R$ 1.794,38
	R$ 7.177,50
	3
	6
	

	Lote 2 - item 19
	Tenda 6mt x 6mt – para 01 dia
	06 locações
	R$ 1.063,67
	R$ 6.382,00
	2
	4
	

	Lote 2 - item 20
	Tenda 6mt x 6mt – para 02 dias
	08 locações
	R$ 1.486,67
	R$ 11.893,32
	3
	6
	

	Lote 2 - item 21
	Tenda 6mt x 6mt – para 03 dias
	02 locações
	R$ 2.494,00
	R$ 4.988,00
	3
	8
	

	Lote 2 - item 22
	Tenda 6mt x 6mt – para 04 dias
	02 locações
	R$ 2.942,66
	R$ 5.885,33
	1
	2
	

	Lote 2 - item 23
	Tenda 8mt x 8mt – para 01 dia
	08 locações
	R$ 1.975,00
	R$ 15.800,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 24
	Tenda 8mt x 8mt – para 02 dias
	10 locações
	R$ 2.313,33
	R$ 23.133,33
	4
	8
	

	Lote 2 - item 25
	Tenda 8mt x 8mt – para 03 dias
	04 locações
	R$ 2.647,50
	R$ 10.590,00
	5
	10
	

	Lote 2 - item 26
	Tenda 8mt x 8mt – para 04 dias
	02 locações
	R$ 3.260,00
	R$ 6.520,00
	2
	4
	

	Lote 2 - item 27
	Tenda 10mt x10mt – para 01 dia
	28 locações
	R$ 2.618,67
	R$ 73.322,65
	2
	2
	

	Lote 2 - item 28
	Tenda 10mt x10mt – para 02 dias
	30 locações
	R$ 3.240,00
	R$ 97.200,00
	14
	28
	

	Lote 2 - item 29
	Tenda 10mt x10mt – para 03 dias
	23 locações
	R$ 3.428,33
	R$ 78.851,67
	15
	30
	

	Lote 2 - item 30
	Tenda 10mt x10mt – para 04 dias
	10 locações
	R$ 3.600,00
	R$ 36.000,00
	12
	23
	

	Lote 2 - item 31
	Tenda 10mt x10mt – para 15 dias
	04 locações
	R$ 5.066,67
	R$ 20.266,67
	5
	10
	

	Lote 2 - item 32
	Tenda 10mt x10mt – para 30 dias
	04 locações
	R$ 7.440,00
	R$ 29.760,00
	4
	4
	

	Lote 2 - item 33
	Gradil 2mt x 1mt – para 01 dia
	1050 grades
	R$ 62,00
	R$ 65.100,00
	4
	4
	

	Lote 2 - item 34
	Gradil 2mt x 1mt – para 02 dias
	200 grades
	R$ 79,08
	R$ 15.816,00
	525
	1050
	

	Lote 2 - item 35
	Gradil 2mt x 1mt – para 03 dias
	200 grades
	R$ 80,00
	R$ 16.000,00
	100
	200
	

	Lote 2 - item 36
	Gradil 2mt x 1mt – para 04 dias
	200, grades
	R$ 82,67
	R$ 16.533,33
	100
	200
	

	Lote 2 - item 37
	Gradil 2mt x 1mt – para 15 dias
	200 grades
	R$ 86,00
	R$ 17.200,00
	100
	200
	

	Lote 2 - item 38
	Gradil 2mt x 1mt – para 30 dias
	200 grades
	R$ 93,00
	R$ 18.600,00
	100
	200
	

	Lote 2 - item 39
	Estrutura de Box Truss Q 30 medindo 1 metro
	100 metros
	R$ 60,16
	R$ 6.015,50
	50
	200
	

	Lote 2 - item 40
	Estrutura de Box Truss Q 30 medindo 1 metro
	100 metros
	R$ 87,81
	R$ 8.781,00
	50
	100
	

	Lote 2 - item 41
	Estrutura de Box Truss Q 30 medindo 1 metro
	50 metros
	R$ 90,00
	R$ 4.500,00
	25
	50
	

	Lote 2 - item 42
	Estrutura de Box Truss Q 30 medindo 1 metro
	50 metros
	R$ 95,40
	R$ 4.770,00
	75
	150
	

	Lote 2 - item 43
	Estrutura de Box Truss Q 30 medindo 1 metro
	150 metros
	R$ 113,33
	R$ 17.000,00
	7
	11
	

	Lote 2 - item 44
	Estrutura de Box Truss Q 30 medindo 1 metro
	150 metros
	R$ 183,33
	R$ 27.500,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 45
	Piso de Palco 6mt x4mt - para 01 dia
	12 locações
	R$ 1.400,00
	R$ 16.800,00
	3
	6
	

	Lote 2 - item 46
	Piso de Palco 6mt x4mt - para 02 dias
	11 locações
	R$ 2.491,33
	R$ 27.404,67
	2
	4
	

	Lote 2 - item 47
	Piso de Palco 6mt x4mt - para 03 dias
	04 locações
	R$ 3.100,00
	R$ 12.400,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 48
	Piso de Palco 6mt x4mt - para 04 dias
	02 locações
	R$ 3.276,67
	R$ 6.553,33
	5
	10
	

	Lote 2 - item 49
	Piso de Palco 8mt x6mt - para 01 dia
	08 locações
	R$ 4.100,00
	R$ 32.800,00
	5
	9
	

	Lote 2 - item 50
	Piso de Palco 8mt x6mt - para 02 dias
	06 locações
	R$ 4.600,00
	R$ 27.600,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 51
	Piso de Palco 8mt x6mt - para 03 dias
	04 locações
	R$ 4.950,00
	R$ 19.800,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 52
	Piso de Palco 8mt x6mt - para 04 dias
	02 locações
	R$ 5.800,00
	R$ 11.600,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 53
	Palco 10mt x 6mt - para 01 dia
	10 locações
	R$ 7.446,00
	R$ 74.460,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 54
	Palco 10mt x 6mt – para 02 dias
	09 locações
	R$ 8.320,00
	R$ 74.880,00
	5
	9
	

	Lote 2 - item 55
	Palco 10mt x 6mt – para 03 dias
	02 locações
	R$ 8.425,00
	R$ 16.850,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 56
	Palco 10mt x 6mt – para 04 dias
	02 locações
	R$ 8.750,00
	R$ 17.500,00
	1
	2
	

	Lote 2 - item 57
	Palco 12mt x 8mt – para 03 dias
	02 locações
	R$ 11.127,80
	R$ 22.255,60
	1
	2
	

	Lote 2 - item 58
	Palco 12mt x 8mt – para 05 dias
	02 locações
	R$ 17.170,00
	R$ 34.340,00
	1
	2
	


Valor Global do Lote 02 : R$ 1.557.013,57 (um milhão quinhentos e cinquenta e sete mil, treze reais e cinquenta e sete centavos).
	LOTE 03 – LOCAÇÃO DE TELÃO
	
	

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo

	Lote 3 - item 1
	Telão de LED P2 Indoor 3x2 - para 03 dias
	03 locações
	R$ 8.732,50
	R$ 26.197,50
	2
	3

	Lote 3 - item 2
	Telão de LED P2 Indoor 3x2 - para 04 dias
	01 locação
	R$ 11.620,00
	R$ 11.620,00
	1
	1

	Lote 3 - item 3
	Telão de LED P2 Indoor 4x2- para 01 dia
	08 locações
	R$ 6.593,33
	R$ 52.746,67
	4
	8

	Lote 3 - item 4
	Telão de LED P2 Indoor 4x2- para 02 dias
	06 locações
	R$ 6.616,00
	R$ 39.696,00
	3
	6

	Lote 3 - item 5
	Telão de LED P2 Indoor 4x2- para 03 dias
	03 locações
	R$ 8.372,50
	R$ 25.117,50
	2
	3

	Lote 3 - item 6
	Telão de LED P2 Indoor 4x2- para 04 dias
	01 locação
	R$ 10.273,79
	R$ 10.273,79
	1
	1

	Lote 3 - item 7
	Telão de LED P2 Indoor 5x3- para 01 dia
	09 locações
	R$ 12.930,00
	R$ 116.370,00
	5
	9

	Lote 3 - item 8
	Telão de LED P2 Indoor 5x3- para 02 dias
	08 locações
	R$ 8.472,85
	R$ 67.782,80
	4
	8

	Lote 3 - item 9
	Telão de LED P2 Indoor 5x3- para 03 dias
	03 locações
	R$ 13.522,44
	R$ 40.567,33
	2
	3

	Lote 3 - item 10
	Telão de LED P2 Indoor 5x3- para 04 dias
	01 locação
	R$ 16.791,83
	R$ 16.791,83
	1
	1

	Lote 3 - item 11
	Telão de LED P2 Outdoor 3x2 - para 01 dia
	08 locações
	R$ 5.660,00
	R$ 45.280,00
	4
	8

	Lote 3 - item 12
	Telão de LED P2 Outdoor 3x2 - para 02 dias
	06 locações
	R$ 6.340,00
	R$ 38.040,00
	3
	6

	Lote 3 - item 13
	Telão de LED P2 Outdoor 3x2 - para 03 dias
	03 locações
	R$ 6.662,00
	R$ 19.986,00
	2
	3

	Lote 3 - item 14
	Telão de LED P2 Outdoor 3x2 - para 04 dias
	01 locação
	R$ 8.240,00
	R$ 8.240,00
	1
	1

	Lote 3 - item 15
	Telão de LED P2 Outdoor 4x2- para 01 dia
	11 locações
	R$ 12.333,33
	R$ 135.666,67
	7
	11

	Lote 3 - item 16
	Telão de LED P2 Outdoor 4x2- para 02 dias
	08 locações
	R$ 11.815,00
	R$ 94.520,00
	4
	8

	Lote 3 - item 17
	Telão de LED P2 Outdoor 4x2- para 03 dias
	03 locações
	R$ 13.295,00
	R$ 39.885,00
	2
	3

	Lote 3 - item 18
	Telão de LED P2 Outdoor 4x2- para 04 dias
	01 locação
	R$ 15.866,67
	R$ 15.866,67
	1
	1

	Lote 3 - item 19
	Telão de LED P2 Outdoor 5x3- para 01 dia
	08 locações
	R$ 14.600,00
	R$ 116.800,00
	4
	8

	Lote 3 - item 20
	Telão de LED P2 Outdoor 5x3- para 02 dias
	06 locações
	R$ 14.792,50
	R$ 88.755,00
	3
	6

	Lote 3 - item 21
	Telão de LED P2 Outdoor 5x3- para 03 dias
	03 locações
	R$ 15.818,00
	R$ 47.454,00
	2
	3

	Lote 3 - item 22
	Telão de LED P2 Outdoor 5x3- para 04 dias
	01 locação
	R$ 19.450,00
	R$ 19.450,00
	1
	1


Valor Global do Lote 03: R$ 1.077.106,75 (um milhão setenta e sete  mil, cento e seis reais e setenta e cinco centavos).
	LOTE 04 – EQUIPE DE APOIO
	
	

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo

	Lote 4 - item 1
	Equipe de Apoio- para 01 dia
	120 diárias
	R$ 325,25
	R$ 39.030,00
	60
	120

	Lote 4 - item 2
	Equipe de Apoio- para 02 dias
	120 diárias
	R$ 447,50
	R$ 53.700,00
	60
	120

	Lote 4 - item 3
	Equipe de Apoio- para 03 dias
	60 diárias
	R$ 602,50
	R$ 36.150,00
	30
	60

	Lote 4 - item 4
	Equipe de Apoio- para 04 dias
	60 diárias
	R$ 755,00
	R$ 45.300,00
	30
	60

	Lote 4 - item 5
	Equipe de Apoio- para 15 dias
	30 diárias
	R$ 892,50
	R$ 26.775,00
	15
	30

	Lote 4 - item 6
	Equipe de Apoio- para 30 dias
	30 diárias
	R$ 1.446,67
	R$ 43.400,00
	15
	30


Valor Global do Lote 04: R$ 244.355,00 (duzentos e quarenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e cinco reais).
	LOTE 05 - LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM
	
	

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo

	Lote 5 - item 1
	Som de médio porte - para 01 dia
	17 locação
	R$ 6.975,00
	R$ 118.575,00
	9
	17

	Lote 5 - item 2
	Som de médio porte - para 02 dias
	22 locações
	R$ 10.423,00
	R$ 229.306,00
	11
	22

	Lote 5 - item 3
	Som de médio porte - para 03 dias
	08 locações
	R$ 14.353,86
	R$ 114.830,86
	4
	8

	Lote 5 - item 4
	Som de médio porte - para 04 dias
	03 locações
	R$ 18.632,67
	R$ 55.898,00
	2
	3

	Lote 5 - item 5
	Som de grande porte - para 01 dia
	07 locações
	R$ 13.500,00
	R$ 94.500,00
	4
	7

	Lote 5 - item 6
	Som de grande porte - para 02 dias
	06 locações
	R$ 20.881,83
	R$ 125.290,98
	3
	6

	Lote 5 - item 7
	Som de grande porte - para 03 dias
	02 locações
	R$ 28.446,50
	R$ 56.892,99
	1
	2

	Lote 5 - item 8
	Som de grande porte - para 04 dias
	01 locação
	R$ 37.118,66
	R$ 37.118,66
	1
	1


Valor Global do Lote 05: R$ 832.412,49 (oitocentos e trinta e dois mil, quatrocentos e doze reais e quarenta e nove centavos).
	LOTE 06 – LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE PALCOS E EFEITOS ESPECIAIS
	
	

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo

	Lote 6 - item 1
	Iluminação de ambientes médio porte para 01 dia
	12 locações
	R$ 3.486,67
	R$ 41.840,00
	6
	12

	Lote 6 - item 2
	Iluminação de ambientes médio porte para 02 dias
	12 locações
	R$ 5.626,00
	R$ 67.512,00
	6
	12

	Lote 6 - item 3
	Iluminação de ambientes médio porte para 03 dias
	08 locações
	R$ 7.638,00
	R$ 61.104,00
	4
	8

	Lote 6 - item 4
	Iluminação de ambientes médio porte para 04 dias
	03 locações
	R$ 7.300,00
	R$ 21.900,00
	2
	3

	Lote 6 - item 5
	Iluminação de ambientes grande porte para 01 dia
	04 locações
	R$ 4.711,90
	R$ 18.847,60
	2
	4

	Lote 6 - item 6
	Iluminação de ambientes grande porte para 02 dias
	04 locações
	R$ 5.383,33
	R$ 21.533,33
	2
	4

	Lote 6 - item 7
	Iluminação de ambientes grande porte para 03 dias
	02 locações
	R$ 6.795,00
	R$ 13.590,00
	1
	2

	Lote 6 - item 8
	Iluminação de ambientes grande porte para 04 dias
	01 locação
	R$ 8.993,33
	R$ 8.993,33
	1
	1


Valor Global do Lote 06: R$ 255.320,27 (duzentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e vinte reais e vinte e sete centavos).
	LOTE 07– LOCAÇÃO DE GERADOR
	
	

	Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário
	Valor total
	Requisição Mínima
	Consumo Máximo

	Lote 7 - item 1
	Gerador- para 01 dia
	04 locações
	R$ 6.853,75
	R$ 27.415,00
	2
	4

	Lote 7 - item 2
	Gerador- para 02 dias
	04 locações
	R$ 9.300,00
	R$ 37.200,00
	2
	4

	Lote 7 - item 3
	Gerador- para 03 dias
	04 locações
	R$ 14.000,00
	R$ 56.000,00
	2
	4

	Lote 7 - item 4
	Gerador- para 04 dias
	03 locações
	R$ 17.500,00
	R$ 52.500,00
	2
	3


Valor Global do Lote 07: R$ 173.115,00 (cento e setenta e três mil, cento e quinze reais).
